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RESUMO: A condução de visitantes em Unidades de Conservação é de suma 
importância para o desenvolvimento do turismo sustentável nessas áreas 
protegidas. Este estudo é uma pesquisa de natureza exploratória com 
abordagem qualitativa – quantitativa e demonstra as características 
socioeconômicas, acadêmicas e profissionais dos condutores de visitantes da 
comunidade de Jamaraquá, localizada na Floresta Nacional do Tapajós, 
município de Belterra (PA). Como instrumento de coleta de dados foi utilizada 
a entrevista presencial utilizando 17 questionários com modelo baseado em 
Cotes et al. (2018b), contendo 20 perguntas abertas e fechadas divididas em 
dois grupos: I- Características sociodemográficas com 06 questões, e II- 
Características acadêmicas e profissionais dos condutores, contendo 14. Os 
resultados incluem a maioria dos condutores de visitantes como sendo do 
sexo masculino, casados ou em união estável, possuindo o ensino 
fundamental, com menos de dez anos de experiência na atividade, e 
ganhando até um salário-mínimo, indicando que seu trabalho serve para o 
divertimento e a educação dos turistas.  
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ABSTRACT: The conduction of visitors in Conservation Units is of paramount 
importance for the development of sustainable tourism in these protected 
areas. This study is an exploratory research with a qualitative-quantitative 
approach and demonstrates the socioeconomic, academic and professional 
characteristics of the conductors of community visitors from Jamaraquá, 
located in the Tapajós National Forest, municipality of Belterra (PA, Brazil). 
Data was collected through a face-to-face interview that used 17 
questionnaires with a model based on Cotes et al. (2018b), containing 20 
questions, both open and closed, divided into two groups: I-Sociodemographic 
characteristics with 06 questions, and II- Academic and professional 
characteristics of the conductors, containing 14. The results include the 
majority of the conductors of visitors as being male, married or in a stable 
union, having elementary education, with less than ten years of experience in 
the area, and earning up to a minimum wage, pointing that their work is for the 
entertainment and education of tourists. 
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Introdução 

No Brasil, as Unidades de Conservação (UCs) foram criadas no intuito 
de conter os avanços de ocupação desenfreada do território e de uso 
negligente dos recursos naturais, porém tornaram-se importantes atrativos 
para turistas interessados em atividades que valorizam a atividade física e as 
práticas ambientais, acompanhando uma tendência mundial que se mostra 
presente desde as últimas décadas do século XX até os dias atuais, segundo 
a United Nations Environment Program (UNEP, 2011). Nesse direcionamento 
contemporâneo do turismo, os turistas estão interessados em práticas que 
unam o desenvolvimento econômico à conservação ambiental, assim como 
também ao equilíbrio social, o chamado turismo sustentável (PRADO et al., 
2004; KINKER, 2002). 

Segundo a Organização Mundial do Turismo (OMT) o turismo 
sustentável é aquele que considera os seus impactos econômicos, sociais e 
ambientais atuais e futuros, atendendo às exigências dos visitantes, da 
indústria, do meio ambiente e das comunidades anfitriãs (OMT, 2018). 

Diante disso, o Ecoturismo surgiu como um segmento da atividade 
turística que incorpora os preceitos da sustentabilidade, traduzindo-se em 
viagens responsáveis que objetivam o contato com a natureza, e o 
comprometimento do viajante em relação à conservação do ambiente, além 
da promoção do bem-estar da comunidade visitada (WESTERN, 2002). 
Nesse âmbito, as áreas protegidas agrupam uma grande diversidade de 
recursos, o que se constitui em grande atrativo para ecoturistas, tornando-as 
fortemente promissoras para a atividade (BRASIL 2010). 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(SNUC), criado a partir da Lei nº 9.985 em 18 de julho de 2000, estabelece 
em seu capítulo II, artigo 4º, parágrafo XII como um dos objetivos das 
unidades de conservação “favorecer condições e promover a educação e 
interpretação ambiental, a recreação em contato com a natureza e o turismo 
ecológico”. Também aponta que as categorias de áreas protegidas que 
permitem a visitação pública são: Parque Nacional, Monumento Natural, 
Refúgio de Vida Silvestre, Área de Proteção Ambiental, Floresta Nacional, 
Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio Natural, sendo exigido o 
cumprimento de normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da 
unidade ou regulamento específico (BRASIL, 2000). 

Devido ao grande interesse, o fluxo de turistas em UCs aumentou 
progressivamente no decorrer dos anos, o que fez com que as atividades de 
Ecoturismo se tornassem práticas frequentes nessas áreas, ocasionando al-
guns impactos ambientais negativos e acidentes com turistas, especialmente 
em parques estaduais e federais, onde era permitida a entrada desordenada 
e sem acompanhamento (CEBALLOS-LASCURÁIN, 2002); (BRASIL, 2010); 
(IKEMOTO et al., 2009); (BOGGIANI, 2018); (SILVA; MAIA, 2011). 

Diante disso, houve a necessidade de se fazer o acompanhamento de 
visitantes nas Unidades de Conservação, que se iniciou a partir da 
contratação de indivíduos locais, que gradativamente começaram a se 
identificar como monitores ou guias, ocasionando uma organização maior da 
atividade, tornando-se obrigatória a presença de guiamento nas visitações em 
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alguns parques (BOGGIANI, 2018). O profissional desta área tem a função de 
repassar as informações do local visitado, ajudando na educação ambiental, e 
proporcionando aos indivíduos uma maior segurança, informações sobre a 
história da unidade, além de aspectos culturais, o que resulta em uma 
experiência mais completa para aqueles interessados em atividades em meio 
à natureza, mais especificamente na caminhada em trilhas de longa duração 
(RIBAS; HICKENBICK, 2012; PEREIRA et al., 2015; NEIMAN, 2007). 

Sob a perspectiva sustentável da atividade turística, o condutor de 
visitantes é um componente essencial, pois ao mesmo tempo em que cumpre 
as finalidades educativas do visitante e auxilia na conservação da localidade, 
também torna possível a geração de emprego e renda para moradores da 
região. 

Canto-Silva e Silva (2017) afirmam que é importante que se façam 
pesquisas acerca da identificação do perfil, necessidades e limitações desses 
profissionais, para que seja melhorada a qualidade de vida dos mesmos e os 
serviços de visitação oferecidos nas UCs. 

Apesar da relevância da atuação desses profissionais, tanto na 
sustentabilidade ambiental, quanto no desenvolvimento das comunidades 
locais, é possível perceber que temas referentes aos mesmos ainda são 
pouco explorados, principalmente no que se refere à condução turística em 
Florestas Nacionais.  

Assim, pretendeu-se saber: Como vivem os condutores de visitantes 
atuantes na comunidade de Jamaraquá? Como é a sua formação acadêmica? 
Qual sua opinião acerca da atividade em que atuam?  

A partir dessas questões, o presente estudo tem como objetivo geral 
demonstrar características  socioeconômicas, acadêmicas e profissionais dos 
condutores de visitantes da comunidade de Jamaraquá , localizada  na 
Floresta Nacional do Tapajós , município de  Belterra – PA. Para tal fim, tem 
como objetivos específicos: a) identificar o informações socioeconômicas dos 
condutores b) Averiguar  dados acadêmicos; c) Conhecer aspectos 
profissionais e d) Pesquisar a opinião dos entrevistados sobre a atividade que 
desempenham. 
 

Referencial Teórico 

As Florestas Nacionais e o Ecoturismo  

As Florestas Nacionais (FLONAS) pertencem ao grupo de unidades de 
conservação de uso sustentável estabelecido pela Lei nº 9.985, e são 
definidas como áreas com cobertura florestal de espécies predominantemente 
nativas, tendo por objetivo principal o uso múltiplo sustentável de recursos 
florestais e a pesquisa científica, com destaque para procedimentos de 
exploração sustentável de florestas nativas. Admitem a permanência de 
populações tradicionais habitantes da área desde a sua criação, assim como 
também a visitação pública, obedecendo às normas estabelecidas pela 
instituição responsável pela sua administração, e pelo Plano de Manejo da 
unidade (BRASIL, 2000). Nesse contexto, a visitação pública é um importante 
meio para que a UC amplie seus recursos econômicos, aproximando natureza 
e sociedade, impulsionando sua manutenção e utilização sustentável 
(BRASIL, 2005). O uso público através da visitação é ligado diretamente às 
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atividades de educação, interpretação ambiental, esportes, recreação, ciência 
e lazer. Por meio delas, o visitante tem a oportunidade de conhecer, entender 
e dar valor aos recursos naturais e culturais existentes nas áreas protegidas 
(BRASIL, 2000; BRASIL, 2005; BRASIL, 2006). Por isso, esses locais têm se 
apresentado como um ambiente exemplar para a prática do Ecoturismo, 
existindo sempre a obrigatoriedade de disponibilizar estruturas e ofertas 
apropriadas, seguindo normas e certificações padronizadas de segurança e 
qualidade atestadas internacionalmente, além da observância dos princípios 
de conservação (BRASIL, 2010; VERÍSSIMO et al., 2011). 

No segmento de Ecoturismo são atividades habituais: a observação 
astronômica, de fauna, flora, formações geológicas, espeleoturismo, 
caminhadas, safáris fotográficos, trilhas interpretativas, mergulho livre, 
acampamentos, visitação a sítios arqueológicos e às comunidades 
receptoras, dentre outras (BRASIL, 2010). No caso específico de visitas a 
populações residentes em áreas protegidas, é praticada uma interface do 
Ecoturismo onde existe uma dimensão social maior, o chamado Turismo de 
base Comunitária (TBC) (WWF, 2001). Nesse caso, quem protagoniza a 
gestão da visitação é a própria comunidade local, o que resulta na geração de 
vantagens coletivas, proporcionando qualidade de vida, experiência 
multicultural,  valorização da cultura e da história dessas populações, assim 
como também o uso sustentável dos recursos da Unidade de Conservação 
(BRASIL, 2019).Dessa forma, esse tipo de turismo tem a característica de 
transformação social das comunidades, na medida em que elas assumem o 
poder para desempenhar função ativa e criativa no planejamento de seu 
próprio futuro (SACHS, 2008). Em relação ao público consumidor, é destinado 
a grupos pequenos de pessoas interessadas em vivências originais e 
enriquecedoras, oferecendo a conjunção de experiências culturais legítimas 
com magníficas paisagens naturais (MALDONADO, 2009). 
 

A Floresta Nacional do Tapajós e o turismo de base comunitária 

A Floresta Nacional do Tapajós foi criada através do decreto N.º 73.684 
publicado em 20 de fevereiro do ano de 1974 e está localizada no Oeste do 
Estado do Pará, região do baixo Amazonas, na zona de floresta ombrófila 
densa de terras baixas. Atualmente, possui uma área de 527.319 hectares, 
englobando os municípios de Aveiro, Belterra, Placas e Rurópolis. Tem 
acesso pelo rio Tapajós e pela Rodovia BR- 163, que liga Cuiabá a Santarém. 
Vivem na Unidade cerca de 1.050 famílias, divididas em localidades 
assentadas pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
INCRA, formadas por posseiros e proprietários dessas terras, encontrados no 
curso da rodovia BR-163; e em 23 comunidades e três aldeias indígenas da 
etnia Munduruku, estabelecidas ao longo dos rios Tapajós e Cupari, 
totalizando em torno de quatro mil pessoas. São elas: Acaratinga, Jaguarari, 
Pedreira, Bom Jesus, Piquiatuba, Marituba, Nazaré, Bragança, Novo Marai, 
Marai, Pini, Tauari, Chibé, Takuara, Prainha I, Prainha II, Itapaiúna, Paraíso, 
Jutuarana, Itapuama, São Francisco das Chagas, São Francisco do Godinho, 
Uruará, São Domingos, Maguari e Jamaraquá (BRASIL, 1974); (BRASIL, 
2003); (ESPÍNOLA; CASTRO, 2012; BRASIL, 2021).  

Em relação ao potencial econômico, as comunidades da UC possuem 
várias particularidades para serem exploradas de diversas formas, servindo 
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como um modelo em organização comunitária, onde as populações locais 
estão à frente de uma série de atividades, como agricultura familiar, 
extrativismo, pesca e caça. Porém, o Ecoturismo e o TBC destacam-se 
principalmente nas comunidades de São Domingos, Maguari e Jamaraquá, 
que possuem fácil acesso através de estrada e rio, e têm sido as mais 
requisitadas por visitantes nacionais e estrangeiros, oferecendo uma 
demonstração da vida amazônica, por meio de atrativos como floresta 
preservada, igarapés, rio, vida selvagem e cultura ribeirinha (MOREIRA; 
BURNS, 2015; BRASIL, 2019a). Através desses atrativos são desenvolvidas 
atividades como caminhadas em trilhas interpretativas, visitações em praias, 
apreciação da culinária regional, convivência com o cotidiano local, turismo de 
aventura e turismo científico. (BRASIL 2019a; BRASIL, 2021). 

Vale ressaltar que o TBC é apontado no Plano de Manejo como um 
dos objetivos estratégicos do Programa de Uso Público da referida área, 
tendo inclusive a função de valorizar as tradições locais. É um dos principais 
pontos de trabalho em execução atualmente, com a elaboração do 
ordenamento das atividades turísticas da UC, incluindo o mapeamento das 
trilhas, elaboração do Plano de Uso Público, o reexame do regimento interno 
dos condutores e a preparação de portaria com metodologia e regras para a 
atividade de condução (BRASIL, 2019a; BRASIL, 2019b). 
 

Algumas considerações sobre a condução de visitantes 

A profissão de condutor ambiental surgiu baseada nos objetivos de 
desenvolvimento da prática do turismo sustentável, apoiando a educação 
ambiental dos visitantes e buscando o cumprimento da quebra de modelos de 
exclusão. Assim, considerou-se o método de unir os saberes e fazeres dos 
habitantes das Unidades de Conservação e seu entorno, dando 
oportunidades de trabalho e renda, melhorando assim as condições de 
vulnerabilidade social em que normalmente se encontram esses indivíduos 
(CUNHA et al., 2016). 

Na condução em ambientes naturais existem três possibilidades de 
atuação: o condutor de turismo de aventura, o guia de turismo especializado 
em atrativo natural e por fim, o condutor ambiental local, geralmente chamado 
de condutor local (CANTO-SILVA et al.,2015).  

A atividade foi normatizada pelo Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBIO) através da Instrução Normativa nº 
08 de 18 de setembro de 2008, onde estão “normas e procedimentos para a 
prestação de serviços vinculados à visitação e ao turismo em Unidades de 
Conservação Federais por condutores de visitantes” (BRASIL, 2008). Com a 
publicação da portaria nº 27 de 30 de janeiro de 2014 do Ministério do 
Turismo, que trata dos requisitos e critérios para o guiamento turístico, houve 
a diferenciação entre o trabalho do condutor de visitantes, do guia e do 
monitor de Turismo, o que está determinado no seu artigo oitavo. Através 
desse documento, as particularidades locais dos atrativos foram mais 
valorizadas, assim como também a figura do condutor local, que deve 
trabalhar de forma complementar com o guia de turismo (BRASIL, 2014). 

Em três de maio de 2016 foi publicada a Instrução Normativa ICMBIO 
nº 2, que substituiu a Instrução normativa nº 08/2008, e tratou sobre as 
“normas e procedimentos administrativos para autorização de uso para a 
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prestação do serviço de condução de visitantes em unidades de conservação 
federais”. No documento, o condutor de visitantes é conceituado em seu 
artigo 2º, inciso I, como: 
 

Pessoa física autorizada pelo Instituto Chico Mendes a atuar 
na condução de visitantes na unidade de conservação, 
desenvolvendo atividades informativas e interpretativas sobre 
o ambiente natural e cultural visitado, além de contribuir para 
o monitoramento dos impactos socioambientais nos sítios de 
visitação (BRASIL, 2016). 

 

Além disso, o documento estabeleceu que a atuação como condutor de 
visitantes seja restrita à indivíduos autorizados pela administração da UC, sob 
condições de portaria específica, e que preferencialmente seja realizada por 
habitantes do interior ou do entorno das áreas de proteção, de acordo com a 
categoria de manejo (NASCIMENTO et al., 2016).  
 

Material e métodos 

Área de estudo 

O trabalho foi realizado na comunidade de Jamaraquá, localizada à 
margem direita do Rio Tapajós, na porção norte da Floresta Nacional do 
Tapajós, município de Belterra, no estado do Pará. O local está a 25 km de 
distância do centro urbano de Belterra, e a 75 km da cidade de Santarém 
(SILVA et al., 2017) (Figura 1). 

 
Figura 1: Mapa de localização da comunidade de Jamaraquá. 

Figure 1: Location map of the Jamaraquá community. 
Fonte: Elaborado por Matos (2021). 
Source: Elaborated by Matos (2021). 
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A comunidade foi criada em 1974 e possui sua representação jurídica 
na Floresta Nacional do Tapajós através da Associação de Moradores de 
Jamaraquá (ASMORJA) (INEA, 2012). Na comunidade residem cerca de 26 
famílias totalizando 103 pessoas (SILVA et al., 2014). 

A maioria dos moradores da localidade habita em residências 
construídas em madeira e cobertas com palhas, reproduzindo aspectos 
típicos da arquitetura regional, e têm o seu cotidiano influenciado pelos 
movimentos das águas do Rio Tapajós. A energia elétrica é fornecida através 
da rede pública, e a sua economia é baseada em atividades como agricultura, 
pesca e extrativismo, destacando-se o manejo adequado da seringueira 
(hevea brasilienses) e o artesanato produzido com o látex, de onde são 
produzidas várias peças com borracha natural colorida, encontradas na loja 
existente no centro da comunidade. Também são comercializados no local, 
outros vários produtos como o óleo de Andiroba (Carapa Guianensis Aubl.), 
mel de abelha, leite de Sucuba (Himatanthus sucuuba), objetos de madeira, 
plantas ornamentais e polpas de frutas, além dos artigos feitos de palha e as 
biojóias (FERRAZ; SAMPAIO, 1996; CASTILLO et al., 2007; BEZERRA; 
PINTO 2018; MOREIRA; BURNS, 2015; BRASIL, 2021). 

O Turismo de Base Comunitária se destaca como a principal fonte de 
renda dos habitantes de Jamaraquá, e teve seu início de forma embrionária, 
no ano de 1995, através da organização não governamental Saúde e Alegria. 
A atividade foi aprovada para a comunidade no ano de 2000, por meio do Pro-
manejo, projeto desenvolvido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
(IBAMA), que envolveu diversos projetos feitos pelas comunidades da 
Floresta Nacional do Tapajós. A partir de 2005, houve uma organização maior 
da atividade com a formação de uma associação e de roteiros turísticos no 
interior da floresta, gerando rendimentos através de visitações à comunidade, 
sobretudo em caminhadas nas trilhas que levam até a Samaúma (Ceiba 
pentandra) (BEZERRA; PINTO 2018). 

Baseada em vários atrativos naturais e culturais típicos da Amazônia, a 
comunidade oferece atualmente uma série de atividades para os turistas, 
como caminhadas guiadas em trilhas com pernoite na floresta, cortes de 
seringa, passeios diurnos de canoa no igapó e rio Tapajós e noturnos para 
focagem de Jacaré, banho de Igarapé e visualização de peixes ornamentais, 
visita à casa de farinha, procissão de São Benedito, dentre outros. Quanto à 
hospedagem dos visitantes, a comunidade oferece pousadas simples e 
redários, além de pequenos restaurantes coordenados por membros da 
comunidade, que servem comidas típicas da região (BRASIL, 2021). 

 
Amostragem de dados 

O presente estudo é uma pesquisa de natureza exploratória, a qual tem 
como objetivo principal o desenvolvimento, esclarecimento e modificação de 
conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos 
ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores (GIL, 2006). 

A abordagem é qualitativa – quantitativa, que são conceituadas como 
verificações de pesquisa baseadas na experiência, cujo objetivo é descrever 
ou analisar fatos, avaliar programas ou isolar variáveis-chave. Descrevem as 
circunstâncias valendo-se de critérios quantitativos que situam proporções e 
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correspondências entre as variáveis observadas, buscando elementos que 
permitam a comprovação das teorias. Utilizam como técnica de coleta de 
dados, as entrevistas pessoais, questionários e procedimentos de 
amostragem (MIRANDA, 2004). 

Quanto aos procedimentos, o trabalho foi iniciado através de pesquisa 
bibliográfica, com dados coletados de publicações em meio digital, 
documentos, livros e legislação específica sobre o tema. Essa categoria de 
pesquisa é aquela elaborada com base em material já organizado, encontrado 
basicamente em livros, artigos científicos e documentos. Contou também com 
um estudo de campo, que é caracterizado pela coleta de dados junto à 
indivíduos, com o recurso de diferentes tipos de pesquisa (GIL ,2006; 
FONSECA, 2002).  

A coleta de informações foi realizada através de entrevistas 
presenciais, realizadas em duas visitas à comunidade, a primeira no mês de 
outubro de 2019, e a segunda em março de 2020, por meio de 17 
questionários com modelo baseado em Cotes et al. (2018b), contendo 20 
perguntas abertas e fechadas, divididas em dois grupos: I - Características 
sociodemográficas com 06 questões, e II - Características acadêmicas e 
profissionais dos condutores, contendo 14 questionamentos. Posteriormente, 
os dados obtidos foram tratados com a utilização do programa Excel. 

A população da pesquisa é constituída por condutores de visitantes da 
comunidade de Jamaraquá, dos sexos masculino e feminino, que totalizam 23 
indivíduos. Pelo fato de que não tiveram disponibilidade, ou não estavam 
presentes no momento das entrevistas, a pesquisa abarcou uma amostra de 
17 entrevistados, correspondendo a aproximadamente 74% do número total 
de profissionais, estando assim, acima do intervalo de confiança apontado por 
Pinheiro et al. (2006), que é de 68% para pesquisas da área de ciências 
sociais, o que foi confirmado pela Equação 1. 

 

 

 
n =

𝑠2. 𝑧2. N

(𝑠2. 𝑧2 + 𝑒2). (N − 1)
 

(1) 

 

 

Sendo n o tamanho da amostra; N o tamanho do universo; S² a 
variância da amostra; Z o desvio padrão relacionado ao intervalo de 
confiança; e  e o valor de tolerância em relação aos resultados da pesquisa 
(erro amostral). 

Quanto aos aspectos éticos, as entrevistas foram realizadas com a 
permissão dos interrogados por meio do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido baseado na Resolução nº 196/96, do Conselho Nacional de 
Saúde, Brasil (2013), que estabelece as diretrizes e normas 
regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos, mantendo-se o 
anonimato dos mesmos. 
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Resultados e Discussão 

Objetivando a análise e demonstração dos resultados obtidos pelos 
questionários, optou-se por apresentá-los em duas tabelas após a conversão 
em percentuais. Na primeira, intitulada de Tabela 1, estão os dados relativos 
às características sociodemográficas dos condutores entrevistados, que 
identificaram informações referentes ao sexo, idade, estado civil, local de 
nascimento, local de residência e a forma de posse de suas moradias. 

 
Tabela 1: Características sociodemográficas 
Table 1: Sociodemographic characteristics 

Variável Categorias Valor Percentual 

Sexo 
Masculino 15 88,2% 

Feminino 2 11,8% 

Faixa etária 

20 a 30 anos 
  

5 29,4% 

31 a 40 anos 2 11,8% 

41 anos ou mais 10 58,8% 

Estado civil 

Casado/União Estável 11 64,7% 

Solteiro 5 29,4% 

Divorciado 1 5,9% 

Local de nascimento 

Jamaraquá 11 64,7% 

Piquiatuba (Belterra) 2 11,8% 

Santarém 2 11,8% 

Belém 1 5,9% 

Belterra 1 5,9% 

Local de residência Comunidade de Jamaraquá 17 100,0% 

Tipo de moradia em relação à 
posse 

Moradia própria 17 100,0% 

Fonte: Elaborada pela autora. Source: Prepared by the author 

 

A maior parte da população participante desta pesquisa corresponde 
ao sexo masculino (88,2%), tendo a participação feminina uma porcentagem 
menor (11,8%), o que se aproxima da pesquisa feita por Cotes et al. (2018b), 
onde a porcentagem alcançada foi de 11,4%. Encontram-se em sua maioria 
na faixa etária compreendida entre 41 anos ou mais (58,8%), sendo casados 
ou em união estável (64,7%). 

 Em relação ao local de nascimento, a maioria nasceu em Jamaraquá 
(64,7%) e reside na comunidade em residência própria (100%). Sobre o 
assunto, Ribas e Hickenbick (2012), indicam que o membro da comunidade 
ou do seu entorno têm a preferência para exercer a atividade de condução de 
visitantes, pois ao mostrar os conhecimentos vivenciais do meio biológico e 
cultural que interpreta, é diferenciado dos outros profissionais do mercado 
turístico, podendo promover um intercâmbio cultural e tornar-se um atrativo a 
mais para o local. 

Na Tabela 2 estão os resultados referentes às características 

acadêmicas e profissionais dos condutores. 
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Tabela 2: Características acadêmicas e profissionais dos condutores. 

Table 2: Academic and professional characteristics of drivers. 

Variável Categorias Valor Percentual 

Nível de formação 

Ensino Fundamental 10 58,8% 

Ensino Médio 5 29,4% 

Graduação 1 5,9% 

Pós-Graduação 1 5,9% 

Experiência como condutor 

Menos de 10 anos 8 47,1% 

Até 10 anos 2 11,8% 

11 anos ou mais 7 41,2% 

Remuneração como condutor 

Até 1 salário mínimo 12 70,6% 

Mais de um salário 
mínimo 

5 29,4% 

Você possui outra fonte de 
renda além do que ganha 
como condutor de visitantes? 

Sim 14 82,4% 

Não 3 17,6% 

Controlador de micro 
sistema de abastecimento 

de água 

1 5,9% 

Bolsa família 1 5,9% 

Trabalho como pedreiro 1 5,9% 

Trabalho como cozinheira 1 5,9% 

Trabalho como moto 
taxista 

1 5,9% 

Trabalho como artesanato 2 11,8% 

Trabalho com comércio 2 11,8% 

Aposentadoria 1 5,9% 

Trabalho com extrativismo 
e artesanato 

1 5,9% 

Trabalho como 
extrativismo 

1 5,9% 

Trabalho de árbitro de 
futebol 

1 5,9% 

Trabalho com criação de 
galinhas /ajuda em 

restaurante 

1 5,9% 

Você fez curso específico de 
condutor? 

Sim 10 58,8% 

Não 7 41,2% 

Você fez algum curso de 
capacitação na área ambiental 
ou do turismo?  

Sim 12 70,6% 

Não 5 29,4% 

Coordenador de 
comunidade turística 

1 5,9% 

Curso de guia 
especializado 

1 5,9% 

Curso de observação de 
animais 

1 5,9% 

Curso de controle de fogo 1 5,9% 

Você fez curso de primeiros 
socorros? 

Sim 11 64,7% 

Não 6 35,3% 

Continua... 
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...continuação. 

Variável Categorias Valor Percentual 

Fala outro idioma? 

Sim 14 82,4% 

Não 3 17,6% 

Inglês e francês 1 5,9% 

Francês e espanhol 1 5,9% 

Inglês 1 5,9% 

Em relação a nacionalidade 
dos turistas, você atende: 

A maioria é de turistas 
brasileiros 

14 82,4% 

A maioria é de turistas 
estrangeiros 

1 5,9% 

Atende a mesma 
quantidade de turistas 

brasileiros e estrangeiros 

2 11,8% 

Sobre a forma de dar 
informações aos turistas: 

Você espera que eles 
perguntem o que querem 

saber 

2 11,8% 

Você faz uma 
apresentação geral sobre 

os atrativos durante a 
trilha 

15 88,2% 

Você possui domínio da 
atividade de condutor? 

Sim 15 88,2% 

Não 2 11,8% 

Qual o período no ano em que 
aparecem mais grupos de 
turistas para serem guiados? 

Julho a fevereiro 5 29,4% 

Dezembro 1 5,9% 

Outubro a janeiro 2 11,8% 

Agosto a dezembro 3 17,6% 

Novembro a dezembro 3 17,6% 

Julho a setembro 2 11,8% 

Dezembro a janeiro 1 5,9% 

Os visitantes podem fazer 
trilhas sem acompanhamento 
de condutores? 

Não 17 100,0% 

Em sua opinião, para que 
serve a atividade de condutor 
de visitantes em relação aos 
turistas guiados? 

Para o divertimento dos 
turistas 

4 23,5% 

Para a educação dos 
turistas 

4 23,5% 

Para divertimento e 
educação dos turistas 

8 47,1% 

Para a troca de 
experiências 

1 5,9% 

Fonte: Elaborada pela autora. Source: Prepared by the author. 

 
De acordo com os dados obtidos, a maioria (58,8%) possui o ensino 

fundamental como nível de formação, demonstrando baixa escolaridade, 

confirmando a carência de profissionais com nível superior atuando em 

atividades físicas de aventura na natureza, e a inexistência de órgãos que 

regulamentem o tipo de formação necessária desses profissionais, 

demonstrada por Bandeira & Ribeiro (2015), que ao mesmo tempo ressaltam 

que  a prática é possível, na medida que são produzidos saberes pelos 
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envolvidos com o ambiente local que superam os conhecimentos construídos 

no meio acadêmico, valendo mais quem conheça bem o ambiente e tenha  

capacidade de percorrer e sobreviver em meio a variados fenômenos 

naturais. 

A maioria (47,1%), declarou ter menos de 10 anos de experiência como 

condutor, e em relação aos rendimentos com a atividade, ganham até um 

salário-mínimo (70,6%), índice que se aproximou do estudo de Cotes et al., 

(2018b), cujo resultado foi de 72,2%. 

A maioria dos entrevistados (82,4%) possui outra forma de obter 

rendimentos além da atividade de condução de visitantes. Dentre elas, foram 

citadas diversas outras fontes de renda, tais como: Benefícios 

governamentais como Bolsa família (5,9%) e aposentadoria (5,9%), e além 

disso, as ocupações de controlador de microssistema de abastecimento de 

água (5,9%), pedreiro (5,9%), cozinheira (5,9%), mototaxista (5,9%), produtor 

de artesanato (11,8%), vendedor em comércio (11,8%), extrativista e produtor 

de artesanato (5,9%), extrativista (5,9%),árbitro de futebol (5,9%), criador de 

galinhas e ajudante em restaurante (5,9%). Referente a isso, é possível notar 

que muitas das ocupações praticadas pelos entrevistados além da atividade 

de condutor, são derivadas da atividade turística existente na comunidade, o 

que é apontado por Bezerra e Pinto (2018) ao afirmarem que anteriormente 

ao Turismo de Base comunitária, as principais atividades econômicas da 

comunidade de Jamaraquá eram a pesca, agricultura e o extrativismo vegetal, 

que tinham suas técnicas transmitidas através de gerações. 

Quando questionados sobre terem feito curso específico de condutor, a 

maioria (58,8%) respondeu que sim, porém identificou-se que uma parcela 

significativa respondeu que não (41,2%), o que vai contra o que está disposto 

no artigo 13 da Instrução Normativa nº 2 do ICMBio, que diz que  para os 

trabalhadores da área de condução de visitantes serem autorizados a prestar 

o serviço  em UC federais, deveriam possuir o curso específico de condutor 

até doze meses a partir da data de  publicação  da norma, ouseja, até o mês 

de maio de 2017 (BRASIL, 2016). Sobre isso, Cotes et al. (2018a) apontam 

que embora a norma tenha sido criada para regulamentar a condução, o 

prazo estabelecido foi muito curto para que sejam atendidas as exigências 

pelos condutores cadastrados, o que deveria afetar o seu cumprimento com a 

qualidade almejada. 

Sobre capacitação na área ambiental ou turística, a maior parte dos 

entrevistados (70,6%) afirmou ter feito, e nessa questão, foram citados alguns 

dos cursos como: coordenador de comunidade turística (5,9%), curso de guia 

especializado (5,9%), curso de observação de animais (5,9%) e curso de 

controle de fogo (5,9%). Jacobson (1992) defende quatro razões para o 

aprimoramento na formação de condutores: diminuir os impactos na 

localidade em questão; fortalecer o relacionamento entre o condutor e a 

comunidade; melhorar a qualidade da experiência para o visitante, e gerar 

renda para as comunidades locais. Ainda sobre isso, Pereira, Silva e Silva-

Junior (2015) e Canto-Silva e Silva (2017) acrescentam que a formação eficaz 
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é essencial para que o turismo desenvolva seu potencial de educação, 

colaborando com a UC visitada. 

Em relação ao curso de primeiros socorros, a maioria (64,7%) declarou 

ter feito. É importante observar que a capacitação continuada é incentivada 

pelo ICMBio, e entre os conteúdos mínimos exigidos na capacitação do 

condutor de visitantes está o item primeiros socorros e busca e salvamento 

(BRASIL, 2016). Sobre o assunto, Cassiano et al. (2016) afirmam que o curso 

de primeiros socorros é essencial na formação de condutores e deve ser 

apresentado na prática. 

A maioria (82,4%) declarou falar outro idioma, e sobre o público 

atendido, apontou que a maioria é formada por turistas brasileiros (82,4%). 

A respeito do domínio da atividade de condutor, a maioria dos 

entrevistados (88,2%) declarou possuir, e quanto à forma de dar informações 

aos turistas, a maior parte (88,2%) respondeu que faz uma apresentação 

geral sobre os atrativos durante a trilha. 

Ao considerar o período no ano em que aparecem mais grupos de 

turistas para serem guiados, os inquiridos relataram haver visitação em vários 

meses, todavia houve a predominância de respostas no intervalo de julho a 

fevereiro (29,4%). Na comunidade de Jamaraquá, a visitação pode ser feita 

durante o ano todo, porém, o período de junho a dezembro, é o mais 

indicado, pois é quando as chuvas diminuem na região, e é possível usufruir 

das praias, que surgem no rio Tapajós como um atrativo excepcional a mais 

(BRASIL, 2019). 

A maioria (100%) indica que é obrigatória a presença do condutor nas 

trilhas para o acompanhamento dos visitantes, o que está de acordo com o 

Art. 5ºda Instrução Normativa ICMBIO Nº 2, de 3 de maio de 2016, que fala 

sobre a obrigatoriedade dos visitantes serem acompanhados pelo condutor 

nas unidades de conservação, nos ambientes que requerem proteção 

especial, ou em circunstâncias específicas onde inexistam possibilidades de 

manejo de impacto ou de controle efetivo de visitação, objetivando proteger o 

patrimônio natural, histórico, arqueológico e cultural.(BRASIL, 2016). 

Quando questionados sobre para que serve a sua atividade de 

condutor em relação aos visitantes guiados, a maioria dos entrevistados 

(47,1%) respondeu que é para o divertimento e educação dos turistas. Sobre 

isso, Ribas e Hickenbick (2012) afirmam que condutor de visitantes deve se 

preocupar com a conservação dos ecossistemas locais, bem-estar das 

populações envolvidas e a satisfação dos visitantes, promovendo uma 

sensibilização ecológica e cultural deles, através da educação ambiental e da 

prática do lazer. Os autores informam também, que quando as técnicas 

educativas são realizadas de maneira excessiva ou desinteressante, podem 

levar ao fracasso de um programa de Ecoturismo. 
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Considerações finais 

O trabalho do condutor de visitantes é um importante componente 
para as boas práticas de visitação em Unidades de Conservação. 

O objetivo geral desta pesquisa foi demonstrar as características 
socioeconômicas, acadêmicas e profissionais dos condutores de visitantes da 
comunidade de Jamaraquá, e teve como objetivos específicos: identificar 
informações socioeconômicas dos condutores; averiguar dados acadêmicos; 
conhecer aspectos profissionais e pesquisar a opinião dos entrevistados 
sobre a atividade que desempenham. 

Desse modo, em relação às informações socioeconômicas dos 
condutores, conclui-se que a maioria dos condutores de visitantes da 
comunidade de Jamaraquá é do sexo masculino, tem 41 anos ou mais, são 
casados ou estão em união estável, são nascidos na comunidade e residem 
em habitação própria. 

Quanto aos dados acadêmicos e aspectos profissionais, chegou-se à 
conclusão de que possuem o ensino fundamental como nível de formação, 
têm menos de dez anos de experiência como condutor, e ganham com 
atividade até um salário mínimo, possuindo outras fontes de renda além da 
condução de visitantes, ligadas em grande parte, de forma direta ou indireta 
ao turismo na comunidade; possuem curso específico de condutor, de 
capacitação na área ambiental ou turística e em primeiros socorros; falam 
outro idioma além do português; atendem turistas brasileiros, cujo fluxo maior 
de visitação é no intervalo dos meses de julho a fevereiro; possuem domínio 
da atividade de condutor ,e como forma de mostrar os atrativos, fazem uma 
apresentação geral durante a trilha, indicando que a sua presença nas trilhas 
da comunidade é obrigatória, e que a sua atividade serve para o divertimento 
e a educação dos turistas. 

Partindo desta pesquisa, estudos mais aprofundados podem ser feitos 
no sentido de buscar identificar as deficiências existentes em relação à 
capacitação dos condutores de Jamaraquá, averiguando, por exemplo, quais 
indivíduos ainda não possuem cursos específicos de condutor, assim como 
também, fazendo o levantamento de outros cursos da área turística e 
ambiental que sejam necessários ao desenvolvimento de um turismo 
realmente sustentável na comunidade, incluindo a conservação do meio 
ambiente, o atendimento pleno das necessidades dos comunitários, e dos 
turistas que visitam o local. Nesse sentido, tem-se a expectativa de que os 
profissionais que trabalham com políticas públicas voltadas à promoção do 
Ecoturismo e aqueles que atuam diretamente com a capacitação de 
condutores de visitantes, enxerguem nesses profissionais uma das grandes 
oportunidades de desenvolver essa categoria do turismo de maneira plena e 
responsável na comunidade. 
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